
DESPACHO 

A Secretaria de Saúde, 

Sra. MARGARETH TELES DE QUEIR z 

S 	WANI 
Presidente da C 

E 	 EDROSA LEITE 
missão 	manente de Licitação 

ADO DO CEARÁ ES 
IPIO DE CASCAVEL 

ERMANENTE DE LICITAÇÃO 
MUNI 

COMISSÃO 

Encaminhamos cópia do RECURS 
LTDA, inscrito no CNPJ de n° 41.60 
N° 033/2022/TP objeto: CONSTRUÇ 
CONECTADAS À REDE NOS PRE 
UNIDADE PRONTO ATENDIMENTO 
IRMÃ MARTA MOURA, UBASF GU 
FARMACÊUTICO DO MUNICÍPIO D 
n° 2710.01/2022, com base no Art. 10 

impetrado pela empresa ENATEC ENGENHARIA 
.813/0001-21, participante no TOMADA DE PREÇOS 
O DE USINAS SOLARES FOTOVOLTAICAS (USF) 
IOS POLICLÍNICA MUNICIPAL EDVAR RAMIRES, 
UPA) IRMÃ SILVEIRA, UBASF PLANALTO, UBASF 
NACES E CAF — CENTRAL DE ABASTECIMENTO 
CASCAVEL-CE, relativo ao Processo Administrativo 

, parágrafo 4°, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

Cumprem-nos informar que NÃO fora 
demais empresas participantes, conf 
8.666/93, na forma de encaminhamen 
Recurso Administrativo através dos 
(Portal de Licitações dos Municípios d 

apresentadas contrarrazões após a comunicação as 
rme determina o Art. 109, § 3°, da Lei Federal n°. 

o por e-mail oficial das empresas e disponibilização do 
ites oficiais: http://municipios.tce.ce.pov.br/licitacoes/  
Estado do Ceará). 

Cascavel — E, 02 de fevereiro de 2023. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www. 

CNPJ n° 07.589. 

650 1 Rio Novo 1 Cascavel Ceará 1 Cep: 62.850-000 
ascavel.ce.gov.br  1 E-mail: Iicitacao@cascavel.ce.gov.br  
69/0001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 
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o 

DECISÓRIO 

Processo n° 2710.01/2022 
Tomada de Preços n° 033/2022/TP 
objeto: CONSTRUÇÃO DE USINAS 
REDE NOS PRÉDIOS POLICLÍNICA 
ATENDIMENTO (UPA) IRMÃ SILV 
MOURA, UBASF GUANACES E CAF 
DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL-CE. 
Assunto: RESPOSTA A RECURSO 
Recorrente: ENATEC ENGENHARIA 
Recorrido: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO: 

A Presidente da Comissã 
CE vem responder a recurso admini 
N° 033/2022/TP, feito tempestivann 
inscrito no CNPJ de n° 41.607.813/ 
8.666/93 e suas alterações. 

Que, cumpridas as formaliu  

foram cientificados da interposição e 
comprovam os documentos acostado 
impugnação a petição. 

OLARES FOTOVOLTAICAS (USF) CONECTADAS A 
MUNICIPAL EDVAR RAMIRES, UNIDADE PRONTO 
IRA, UBASF PLANALTO, UBASF IRMÃ MARTA 
CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO 

DMINISTRATIVO. 
TDA, inscrito no CNPJ de n° 41.607.813/0001-21. 

Permanente de Licitação do Município de Cascavel-
trativo interposto referente à TOMADA DE PREÇOS 
te pela empresa ENATEC ENGENHARIA LTDA, 

001-21, com base no Art. 109, inciso I, "a", da Lei n° 

ades legais, registra-se que todos os demais licitantes 
râmite do presente Recurso Administrativo, conforme 

ao Processo de Licitação em epígrafe. Não houve 

Referida empresa realizo 
comissão permanente de licitação, 
Comissão de Licitação - CPL em rela 
Janeiro de 2023, para conhecimentos 

protocolo, encaminhado para o e-mail oficial da 
eu recurso administrativo contra o julgamento da 

ão ao julgamento da fase de habilitação no dia 11 de 
e todos os interessados. 

• 

Em sede de admissibilidad 
de legitimidade, fundamentação, pe 
decisão e tempestividade, e interess 
colacionados ao Processo de Licitaçã 
alegação. 

SÍNTESE DA DEMANDA: 

, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos 
ido de provimento ao recurso, reconsideração da 

processual, conforme comprovam os documentos 
já identificado, pelo que se passa à análise de sua 

• 

ursal, questiona a sua declaração inabilitação que se 
ão equivocada tendo em vista que, a despeito da 
ro de seu prazo de validade e, portanto, é plenamente 
nte à Certidão apresentada, explica-se que este 

50 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
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A empresa em sua peça re 
mostrou desrazoável, sendo tal deci 
certidão do CREA, esta foi juntada den 
válida. Segue aduzindo que no toc 
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documento tem a finalidade exclusiv 
Conselho Regional de Engenharia e 
requisito de habilitação técnica, ent 
meramente formais. 

de comprovar a regularidade da empresa perante o 
rquitetura do Estado do Ceará, a fim de atender ao 
ndendo que as divergências apontadas são vícios 

Ao final pede que seja r 
revisão da decisão inicial com a decla  

cebido e dado provimento o presente recurso para 
ação de habilitação da recorrente. 

o DO MÉRITO DO RECURSO: 

Dos motivos ensejadore 
recorrente, conforme ata de julgament 

da declaração de INABILITAÇÃO da empresa 
do dia 05.01.23: 

INABILITADOS:  
de n° 41.607.81 
Conselho Regia 
desconformidad 
desatualizada vi 
21/02/2022 e 
juridicamente inv 

[...] 09 - ENATEC ENGENHARIA LTDA, inscrito no CNPJ 
/0001-21, apresentou a Certidão de registro da empresa no 
al de Engenharia, Arquitetura e Agronomia- CREA em 
com o exigido no item 4.2.3.1 do edital pois a certidão está 
to que houve alteração no capital social registrado em 

ão foi atualizado no CREA, tornado a documentação 
lida; [...]. 

o 

Mais uma vez ao analisar 
como os fatos documentais apresenta 
CPL, verificamos que de fato há c 
informado no 28° Aditivo ao Contrat 
2.000.000,00, realizada em 18/02/20 
22/02/2022 e a Certidão atualizada 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
apresenta o valor do capital social de 
documento em 18/07/2022 fato este 
aos autos. Bem como não foram apre 
de informações prestadas. A própria r 
que tal fato não constitui motivos sufi 
formais.  

s razões recursais apresentadas pela recorrente, bem 
os quanto ao julgamento realizado pela Presidente da 
ara divergência entre o capital social da empresa 

Social, clausula quinta apresenta um valor de R$ 
2, cujo registro no órgão de comercio ocorrera em 
de registro da empresa no Conselho Regional de 

CREA, exigência prevista no item 4.2.3.1 do edital, 
$ 1.500.000,00 conforma data de emissão do referido 
evidamente comprovado nos documentos acostados 
entados fatos novos que justifique a clara divergência 
corrente não rebate tais inconsistências apenas afirma 
ientes para inabilitação por serem vícios meramente 

Ressalte-se que cabe às e 
no edital da licitação os documentos d 
que lhe são exigidas, devendo ser ina 

A decisão da Comissão 
integralmente com a jurisprudência, se 

ADMINISTRATI 
8.666/93. FASE 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 I Site: www. 

CNPJ n° 07.589. 

presas participantes apresentar no momento previsto 
vidamente atualizados, para comprovar as condições 
litada a recorrida. 

e Licitações de inabilitar a recorrente coaduna-se 
ão vejamos: 

. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. LEI N°. 
E HABILITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. CERTIDÃO 
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DE REG1STR 
INABILITAÇÃO 
de decisão prof 
de Pernambuc 
anulados todo 
procedimento li 
com a abertura 
decretada a su 
segurança. 2. E 
pelo Edital p 
agravante apr 
capital social 
Comissão Esp 
apresentados p 
quanto à empr 
Reforma Ltda. 
seu Capital So 
informado no 
certidão do CR 
mais, ainda qu 
quaisquer servi 
dos responsáv 
qualquer modi 
de sua expedi 
atender o item 
Registro no Co 
(CREA)", sendo 
inciso I, ambos 
agravante no o 
desatualizados, 
segundo a pró 
emitida em 15 
acarretando o d 
Ressalte-se qu 
previsto no edit 
comprovar as c 
a Comissão Es 
agravante. 6. 
6365402013405 
Cavalcanti, Dat 
Publicação: 22/ 

NO CREA. DADO CADASTRAL DESATUALIZADO. 
O CERTAME. 1. Agravo de instrumento interposto em face 

rida pelo MM. Juiz Federal da 2a Vara da Seção Judiciária 
, que negou o pedido liminar que consistia em decretar 

os atos posteriores à inabilitação da impetrante no 
itatório e considerá-la habilitada, prosseguindo a licitação 
e sua proposta de preços, ou, sucessivamente, que fosse 

pensão da licitação até o julgamento final do mandado de 
fato incontroverso nos autos que no momento indicado 
ra apresentação da Certidão do CREA, a empresa 
entou certidão emitida em 15/0812012, que traz como 

a empresa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 3. A 
cial de Licitação, na sessão de análise de documentos 
las empresas concorrentes expôs a seguinte conclusão 
sa impetrante: "2. A concorrente Divan Construção e 
E apresentou a Certidão do CREA BA, com o valor do 

ial, como sendo no valor de R$ 10.000,00 divergente do 
u Balanço Patrimonial, que é de R$ 998.000,00, porém a 

BA declara no seu conteúdo o seguinte: "CERTIFICO, 
esta certidão não concede à firma o direito de executar 

os técnicos sem a participação real, efetiva e insofismável 
s técnicos citados e perderá a sua validade se ocorrer 
cação nos dados cadastrais nela contidos, após a data 
ão", tornando sua certidão inválida e assim, deixou de 
1.1.13, do Anexo 03, do Edital, que exige" Certidão de 
selho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

INABILITADA, com fundamento no art. 27, inciso!! e art. 30, 
da Lei n° 8.666/93". 4. A Certidão juntada pela empresa 
ento da habilitação encontrava-se com os dados cadastrais 
ando em vista que a atualização do capital social ocorreu, 

ria empresa impetrante, em 2011, enquanto a certidão foi 
de agosto de 2012. Tal fato torna inválida a certidão 
scumprimento da qualificação técnica prevista no edital. 5. 
cabe às empresas participantes apresentar no momento 

1 da licitação os documentos devidamente atualizados, para 
ndições que lhe são exigidas, tendo agido de forma correta 
ecial de Licitação ao considerar inabilitada a empresa ora 
Agravo de instrumento improvido. (TRF-5 - AG: 
000, Relator: Desembargador Federal Francisco 
de Julgamento: 15/08/2013, Primeira Turma, Data de 

8/2013). 

MANDADO DE 
MUDANÇA DE 
CADASTRAIS. 
I NABI LITAÇÃO. 
MANTIDA. PE  

SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EMPRESA CONCORRENTE. 
ENDEREÇO SOCIAL. CERTIDÃO DO CREA. DADOS 
ALTA DE ATUALIZAÇÃO. INVALIDADE DA CERTIDÃO. 
DIREITO LIQUIDO E CERTO. AUSÊNCIA. SENTENÇA 
ULIARIDADES DO CASO CONCRETO DEMONSTRAM 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
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ES 
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QUE A EMPR 
SEM, NO ENT 
LICITAÇÃO 
CADASTRAIS 
REGULAR A 
EMITIDA COM 
CÍVEL DESPR 
19.2010.8.07.0 
Julgamento: 16 
DJE : 18/12/201 

SA APELANTE ALTEROU O SEU ENDEREÇO SOCIAL 
NTO, COMUNICAR AO CREA A MUDANÇA. O EDITAL DE 
1GIA CERTIDÃO ATUALIZADA DE TODOS OS DADOS 
UNTO AO CONSELHO REGIONAL, SENDO, PORTANTO, 
NABILITAÇÃO OPERADA COM BASE EM CERTIDÃO 
EGISTRO DE ANTIGO ENDEREÇO SOCIAL. APELAÇÃO 
VIDA. (TJ-DF APC: 20100111526633 DF 0049474-

01, Relator: ANGELO CANDUCCI PASSAREL1, Data de 
12/2013, 5a Turma Civel, Data de Publicação: Publicado no 

. Pág.: 199) 

A Certidão de Pessoa Jur dica está assim disciplinada na Resolução n° 266/79 do 
CONFEA: 

"Art. 1° - Os C 
requerimento, e 
pessoas jurídic 

nselhos Regionais de Engenharia e Agronomia, mediante 
pedirão certidões comprobatórias da situação do registro de 

5. 

Art. 2° - Das rtidões de registro expedidas pelos Conselhos Regionais 
deverão consta : 

I - número da c 
II - razão soci 
bem como o n 
III - nome, tit 
Carteira Profiss 
IV - validade rel 

rtidão e do respectivo processo; 
1, endereço, objetivo e capital social da pessoa jurídica, 
mero e a data do seu registro no Conselho Regional; 
o, atribuição, número e data da expedição ou 'visto' da 
onal do ou dos responsáveis técnicos da pessoa jurídica; 
tive ao exercício e jurisdição. 

§1° - Das ce idões a que se refere este artigo deverão figurar as 
declarações de s ue: 

a) a pessoa jurí 
CREA, no qu 
cobrança, até a 
b) a certidão n 
serviços ou ob 
ou seus respon 
c as certidõ  

ica e seu ou seus responsáveis técnicos estão quites com o 
concerne a quaisquer débitos existentes, em fase de 

data de sua expedição; 
o concede à pessoa jurídica o direito de executar quaisquer 
s de seu objetivo social, sem a participação efetiva de seu 
áveis técnicos; 
s emitidas elos Conselhos Re•ionais •erderão a 

validade, cas ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 
cadastrais nelas contidos e desde que não representem a situação 
correta ou atualizada do registro. 

42- 

A alínea "c" do §1° do 
cadastrais não forem atualizados 
automaticamente e independenteme 
de modificação posterior dos eleme 
situação correta ou atualizada do reg 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: 

CNPJ n° 07.58 

rt. 2° acima não deixa dúvidas de que se os dados 
ela pessoa jurídica, a certidão perde sua validade 
te de manifestação do CREA da sua região na hipótese 
tos cadastrais nela contidos e que não representem a 
stro. 

2650 1 Rio Novo I Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br 
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Levando-se em conside 
da pessoa jurídica, compõe a ce 
manter seu registro atualizado, ela 
hipótese de apresentá-la em desco  

ação que a informação referente ao capital social 
idão de pessoa jurídica, e que cabe a empresa 

assumirá o risco de ter sua certidão invalidada na 
formidade com sua situação real. 

Diante do exposto a ref 
habilitação, por estar em desacordo 
empresa no Conselho Regional de 
conste o(s) nome(s) de seu(s) respon 

É notório que a exigência 
ocasionando assim a obrigatoriedade 
se de faculdade para tal, uma ve 
habilitação. 

ride Certidão foi considerada inválida para fins de 
om o item "4.2.3.1. Certidão atualizada de registro da 
ngenharia, Arquitetura e Agronomia- CREA, na qual 
ável(eis) técnico(s);" 

está clara e explícita, conforme acima demonstrado, 
de sua apresentação, não podendo o licitante utilizar-

que trata-se de documentos imprescindíveis para 

Acrescenta-se a isso ai da que em face ao Princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório o edital terna-se lei entre as partes, assemelhando-se a um 
contrato de adesão, atrelando tanto a Administração quanto aos licitantes a rigorosa 
observância dos termos e condiçõe do edital, conforme trata em sua obra, o ilustre 
doutrinador Diógenes Gasparini. Po isso, o fato do Recorrente deixar de atender os 
requisitos estabelecidos no edital. 

Não há que se falar em m 
pela Comissão de Licitação, como 
previamente nos requisitos de habili 
dentro da legalidade. 

ra formalidade ou alegação de formalismo exagerado 
sboçado pela recorrente, uma vez que foi exigido 

ação, tendo em vista que o julgamento foi objetivo, 

A jurisprudência mantém o 

"APELAÇÃO Cl 
LI CITAÇÃO -
EXIGIDO  PEL 
IMPETRANTE 
MANUTENÇÃO. 
contidos no e 
apresentar do 
momento próp 
desclassificou 
1004914000695 
16/08/0016, Cã 
06/09/2016)" 

seguinte posicionamento acerca do assunto, In verbis: 

EL - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSO DE 
USÉNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO 
EDITAL, A TEMPO E MODO - INABILITAÇÃO DA 
LEGALIDADE - DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA -

Não cumprindo a impetrante os requisitos previamente 
ital de licitação para fins de habilitação, deixando de 
umento nele expressamente exigido no edital no 
io, não há que se faiar em ilegalidade do ato que a 
do processo iicitatório. Não provido. (TJ-MG - AC: 
001 MG, Relator: Judimar Biber, Data de Julgamento: 
aras Cíveis / 38  CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www. 
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APELAÇÃO Cl 
LICITAÇÃO. FA 
DOS DOCUM 
REGULARIDAD 
Cl. LEGALIDA 
CONVOCATÓR 
de apresentar 
individual - DR 
ou abusiva, já 
vinculação ao 
(TJPR - 53  C. 
Desembargador 
11115238 PR 1 
Data de Julgam 
1265 27/01/201 

EL EM MANDADO DE SEGURANÇA.ADMINISTRATIVO. 
E DE HABILITAÇÃO. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO 
NTOS EXIGIDOS NO EDITAL. DECLARAÇÃO DE 
DE SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - DRS- 

E NA INABILITAÇÃO. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
O. A inabilitação da apelante no certame, porque deixou 
declaração de regularidade de situação do contribuinte 
-Cl, conforme exigido pela administração, não foi ilegal 
que a Administração deve obediência ao princípio de 
instrumento convocatório.RECURSO NÃO PROVIDO. 
ivel - AC - 1111523-8 - São José dos Pinhais - Rel.: 
Nilson Mizuta - Unânime - J. 03.12.2013) (TJ-PR APL: 
11523-8 (Acórdão), Relator: Desembargador Nilson Mizuta, 
nto: 03/12/2013, 5' Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 

Nota-se que a questão lev 
conforme observa-se, as decisões 
devendo os licitantes agirem em conf'  
inabilitação do participante com a sua 

ntada é exaustivamente debatida nos Tribunais, cujo, 
ão pautadas no Princípio da vinculação ao edital, 
rmidade aos ditames prescritos naquele, sob pena de 
evida exclusão da competição. 

É claro e inequívoco o q 
(sendo o edital a lei interna da licitaç.  
(edital) da forma que dela se quer tir 
lógica de sentido que está implícita n 
deverá cumprir, não sendo desta form.  

e se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis 
o), porém não é mister que se interprete a 'legislação 
r proveito, há que se coadunar com a realidade e a 
sta, ou seja, se o edital exige, quem julga à licitação 
, cometer-se-á ilegalidade. 

Podemos ressaltar ainda 
diligências posteriores para esclareci 
assim tempo e custos ao processo, 
empresas privadas, cuja as assinatur 
exigência que torne mais segura a Iicit 

Destá feita, habilitar a 
administrativo, e, consequentemente, 
o mesmo anulado. Nesse diapasão 
percuciente, que:  

ue exigência posta da forma comentada ainda evita 
entos e averiguação de documentos economizando-se 
osto que os documentos exigidos são fornecidos por 
s não teriam a fé pública, então na dúvida opta-se por 
ção. 

recorrente seria incorrer em ilegalidade do ato 
o procedimento licitatório, caso em que haveria de ser 
arremata Hely Lopes Meirelles, em ensinamento 

"Ato nulo é o qu 
substancial em s 
A nulidade pod :  

expressamente, 
invalidade deco 
reconhecidos p i  

qualquer destes 
qualquer efeito 

nasce afetado de vício insanável por ausência ou defeito 
us elementos constitutivos, ou no procedimento formativo. 
ser explícita ou virtual. É explicita quando a lei comina 

ndicando os vícios que lhe dão origem; é virtual quando a 
da infrigência de princípios específicos do direito público, 

✓ interpretação das normas concernentes ao ato. Em 
casos, porém, o ato é ilegítimo ou ilegal e não produz 
álido entre as partes, pela evidente razão de que não se 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 
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pode adquirir direitos contra a lei." (DIREITO ADMINISTRATIVO 
BRASILEIRO, T, 12° ed., São Paulo, p. 132) 

A lei de licitações dever ser aplicada em sua amplitude, principalmente com as 
demais normas vigentes e originária as constitucionais, portanto, em relação à legitimidade 
da referida exigência e, a respeito d sua legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade 
contida no Art. 37, inciso XXI, da Co stituição Federal: 

o Art. 37. A adm 
União, dos E 
princípios de 
eficiência e, ta 
(...) 
XXI - ressalva 
compras e al 
pública que a 
cláusulas qu 
condições efe 
as exigências 
do cum rimen 

istração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
ados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
bem, ao seguinte: 

os os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
nações serão contratados mediante processo de licitação 

segure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
estabeleçam obrigações de pagamento, mentidas as 

ivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
e qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

o das obri•a ões. (grifamos). 

Este é o comando 
administrativista pátria acima arrol 
administrativa, como se apontará, q 
o administrador público e que são, 
isto, porque, como afirma Celso Ant  

egal, esta é a interpretação da melhor doutrina 
da, este é o entendimento da jurisprudência, inclusive 
e deve ser observada por imperativos indeclináveis para 
xatamente, seu dever de preservar o interesse público e, 
nio Bandeira de Mello: 

o 
"A Administra ão não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não pode 
envolver-se e riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo cumprimento 
dos encargo- que poderão incidir sobre a parte vencedora. O interesse 
público, a co inuidade do serviço, não se compadecem com álea que deriva 
de avença evada com que pudesse comprometer, por insuficiência 
económica o técnica, a satisfação dos superiores interesses curados pelo 
Poder Públic ' 

Isto 	posto, 	restam 
supramencionadas no ato convo 
julgadora, de maneira que não se 
normas nele contido, mormente qu 

É claro e inequívoco o 
(sendo o edital a lei interna da lici 
(edital) da forma que dela se que 
lógica de sentido que está implícita 

comprovadas a regularidade das exigências 
tório e quanto ao julgamento por parte da comissão 
ode interpretar o edital de forma diversa ao sentido das 
ndo não se está mais em fase legal para tanto. 

que se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis 
ação), porém não é mister que se interprete a legislação 
tirar proveito, há que se coadunar com a realidade e a 

nesta. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: w 

CNPJ n° 07 

n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel— Ceará 1 Cep: 62.850-000 
.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail:licitacao@cascavel.ce.gov.br  

589.369/0001-20 1 CGF ri° 06.920.253-2 



ES ADO DO CEARÁ 
MUNI IMO DE CASCAVEL 

COMISSÃO ERMANENTE DE LICITAÇÃO 

o 

Isto posto, na há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é 
dado ao intérprete alargar o espe tro do texto legal, sob pena de criar hipótese não 
prevista" (Ivan Rigolin). 

O professor Toshio Muk i, pontua "Onde a lei não distinguiu, não cabe ao 
intérprete fazê-lo". 

Ressaltamos que em se• e de descumprimento de exigência comprovadamente 
legal, decidiu o STJ: 

bilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz 
stabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital" 
rma, RESP n° 179324/SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 
188. Revista Fórum Administrativo — Direito Público vol. 17. 

"...desmerece h 
as exigências 
Fonte: STJ. 1° 
Jun.. 2002. p. 
ano 2. jul. 2002 

Observemos que os do 
poderia deixar de ser, estão todos 
conformidade com a legislação licita 
legalidade. 

O descumprimento supr 
licitante, como ocorreu, não pode a b 
de Licitação julgar o procedimento I 
descumprimento imputar-se ao infrin 
é a ratio !agis. 

É imperiosa manter a 
comissão de licitação, e conforme a 
descumpre o edital regedor, e po 
prejudicados os licitantes que se ati 
sua documentação. 

DA DECISÃO: 

mentos exigidos nos itens descumpridos, como não 
revistos no edital de regência, bem como, estão em 
ional, Lei n° 8.666/93 e suas alterações, premente sua 

nada mais poderia ensejar que a inabilitação da 
m de qualquer aspecto, a não ser o edital, a Comissão 
itatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quando há 
idor das normas editalicias o ônus da inabilitação, essa 

abilitação da recorrente, como fora decretada pela 
ontado, não pode prosseguir no certame empresa que 
consequência a legislação, sob pena de restarem 

ram ao edital para formularem suas propostas e juntar 

1) 	CONHECER do recurso -dministrativo ora interposto da empresa: ENATEC 
ENGENHARIA LIDA, inscrito no C PJ de n° 41.607.813/0001-21, para no mérito NEGAR-
LHE PROVIMENTO julgando IM ROCEDENTE os pedidos formulados mantendo o 
julgamento antes proferido de s a INABILITAÇÃO para o certame e demais fases 
processuais. 

DETERMINO: 
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Cascavel-• E, 02 de fevereiro de 2023. 
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Presidente da C•missão ermanente de Licitação 
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a) Encaminhar as razões recursai apresentadas pela recorrente e pela recorrida, 
respectivamente, a Senhora SECRE i RIA DE SAÚDE para pronunciamento acerca desta 
decisão; 
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Sendo o que nos con ta, subscrevemo-nos. 

ARE H TELES DE QUEIROZ 
ECRETARIA DE SAÚDE 

MAR 

 

ES 

MUNI 
COMISSÃO 

ADO DO CEARÁ 

11'10 DE CASCAVEL 
ERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Cascavel / CE, 07 de fevereiro de 2023. 

A Presidente da CPL. 
Sra. Presidente, 

TOMADA DE PRE OS N.° 033/202 P 

o 	ASSUNTO/FEITO: Julgamento de R CURSO ADMINISTRATIVO. 

Com base no Art. 109, 
RATIFICO  o julgamento da Preside 
a manutenção da decisão que julgo 
ao Recurso Administrativo interpo 
inscrito no CNPJ de n° 41.607.813 
legais e editalícias, quanto aos pro 
033120221TP objeto: CONSTRUÇ-
CONECTADAS À REDE NOS PR 
UNIDADE PRONTO ATENDIMENT 
IRMÃ MARTA MOURA, UBASF G 
FARMACÊUTICO DO MUNICÍPIO 
competente, e os princípios nort 
legalidade, igualdade, impessoalida 
julgamento objetivo. 

parágrafo 4°, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
te do Município de Cascavel, principalmente no tocante 
a fase de habilitação, no sentido de dar improcedência 
to pela recorrente ENATEC ENGENHARIA LTDA, 
0001-21. Por entendermos condizentes com as normas 
edimentos processuais da TOMADA DE PREÇOS N° 

O DE USINAS SOLARES FOTOVOLTAICAS (USF) 
DIOS POLICLÍNICA MUNICIPAL EDVAR RAMIRES, 
(UPA) IRMÃ SILVEIRA, UBASF PLANALTO, UBASF 

ANACES E CAF — CENTRAL DE ABASTECIMENTO 
E CASCAVEL-CE. De modo a preservar-se a legislação 
adores da atividade administrativa, tais quais o da 
e, moralidade, vinculação ao instrumento convocatório e 

c,  
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